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Vistos, etc... EDIMEA DOS SANTOS OLIVEIRA GENUINO, devidamente qualificada na exordial, ajuizou a presente ação de cobrança, pelo procedimento ordinário, em face do MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE MERITI, por via da qual alega, em apertada síntese, que foi nomeada pelo Município-réu para exercer cargo comissionado e posteriormente exonerada nos seguintes períodos: de 01.05.1998 a 31.12.2000; de 01.01.2001 a 31.12.2004; de 01.01.2005 a 31.12.2006; de 01.07.2006 a 14.11.2006; de 01.08.2007 a 12.05.2008; de 15.12.2008 a 31.12.2008; e, finalmente, de 02.01.2009 a 05.01.2011, quando foi definitivamente afastada. Pelas razões expostas pretende compelir o Reclamado a pagar-lhe, em dobro, valores a título de férias vencidas e proporcionais, acrescidas de um terço, e décimo terceiro salário, a que faz jus, por força de vínculo de trabalho, na qualidade de servidora, que foram subtraídos ilegalmente. Veio a inicial instruída com os documentos de fls. 16 usque 25. Deferida a gratuidade de justiça, o réu foi regularmente citado, apresentando resposta intempestiva às fls. 32/36 argüindo preliminar de prescrição quinquenal e, no mérito, que sustenta que a Reclamante foi investida em cargo em comissão, de cunho eminentemente administrativo e que o pedido formulado pelo Reclamante, em tese, possui natureza contratual, incidente na relação de trabalho regida pela CLT, sendo, pois, incompatíveis com o vínculo existente entre a Demandante e o Poder Público Municipal, terminando por requerer a improcedência total da pretensão autoral. Em réplica, a Autora rechaçou os argumentos da Reclamada alegando que sua pretensão tem amparo constitucional. Não havendo outras provas a serem produzidas, além das já acostadas aos autos, as partes apresentaram suas razões finais. Tudo visto e examinado. Decido. No que tange a preliminar alegando preliminar tratando da prescrição qüinqüenal contra a Fazenda Pública, vale dizer que a mesma é regida pelo Decreto 20910/32, lei especial que se destina a regular a prescrição de todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza, razão porque merece ser acolhida. Quanto ao mérito, restou evidente o reconhecimento do Reclamado de que a Requerente laborou para a municipalidade no período informado na exordial ao sustentar apenas que o cargo para o qual foi nomeada possui natureza política gerando, portanto, um vínculo administrativo, remunerado por subsídio mensal fixado em parcela única, sendo vedado o acréscimo de qualquer outra parcela remuneratória. Todavia, tem-se que o ocupante de cargo em comissão, demissível ad nutum é um servidor público que só não goza do direito da estabilidade, sendo, no mais, equiparado àqueles ocupantes de cargos efetivos. Distinguir-se o ocupante de cargo em comissão, do ocupante de cargo efetivo, pelo não pagamento de direitos que a Constituição Federal determina como aplicável a todo trabalhador, é um ato discriminatório que o administrador público deve combater como forma de garantia e exercício dos direitos constitucionalmente consagrados. Neste sentido o seguinte julgado: ´1ª Ementa - DES. RENATA COTTA - Julgamento: ´08/02/2012 - TERCEIRA CAMARA CIVEL - APELAÇÃO. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO EMPREGATÍCIA. FÉRIAS REMUNERADAS COM ACRÉSCIMO DO TERÇO CONSTITUCIONAL E 13º SALÁRIO. POSSIBILIDADE. DIREITOS ASSEGURADOS CONSTITUCIONALMENTE A TODOS OS SERVIDORES DE CARGO PÚBLICO. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA. Prescrição. Ab initio, deve ser declarada a prescrição da pretensão autoral, referente ao qüinqüênio anterior à propositura da ação, tendo em vista o prazo prescricional de cinco anos previsto no art. 1º, do Decreto nº. 20.190/32. A jurisprudência já assentou entendimento no sentido de que, em se tratando de relação de trato sucessivo, a prescrição atinge apenas as parcelas devidas anteriormente ao qüinqüênio legal precedente ao ajuizamento da ação. Mérito. A categoria dos servidores públicos temporários constitui uma classe excepcional dos funcionários públicos, que somente podem ser contratados por tempo determinado para atender a uma necessidade de interesse público extraordinário. In casu, sustenta a autora que prestou serviço de auxiliar de enfermagem para o município réu por contrato de trabalho no período de 29.03.1996 a 01.01.2001, sendo certo que após foi formado vínculo de contratação temporária de 02.01.2001 a 31.12.2005. Como cediço, a doutrina e a jurisprudência admitem a possibilidade de desvirtuação do contrato administrativo por tempo determinado em vínculo empregatício, desde que a prestação do serviço seja continuada, com a anuência do Estado, atendendo a uma necessidade que não seja excepcional. Entretanto, certo é que a mera prorrogação do contrato temporário do servidor não possui o condão de desnaturar o vínculo administrativo previsto pela lei do ente contratante. Dessa forma, afastada a possibilidade, na hipótese em tela, de o regime entre as partes ser empregatício, mostra-se incabível o pagamento de verbas tipicamente trabalhistas, nos moldes da CLT. Entretanto, os servidores temporários, integrantes da categoria geral dos servidores de cargo público, possuem direito às férias remuneradas e ao 13º salário, prerrogativas asseguradas constitucionalmente, ex vi art. 7º, incisos VIII e XVII; e art. 39, § 3º, ambos da CRFB. Por derradeiro, no que tange ao período de em que a autora permaneceu licenciada pela Previdência Social, não há que se falar no pagamento de verbas remuneratórias, tendo em vista que a autora percebia benefício previdenciário de auxílio-doença. Portanto, a autora faz jus às férias proporcionais, acrescida do terço constitucional e 13º salário proporcional, em relação ao período aquisitivo não fulminado pela prescrição. Reconhecimento de ofício da prescrição parcial da pretensão. Recurso a que se dá parcial provimento´. (grifei) ´0000058-38.2009.8.19.0016 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO - 1ª Ementa - DES. JORGE LUIZ HABIB - Julgamento: 31/05/2011 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL - APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO COMISSIONADO. EXONERAÇÃO. FÉRIAS NÃO GOZADAS. DIREITO À INDENIZAÇÃO.No que tange a alegação de incompetência absoluta da Justiça Estadual para apreciação do caso em tela, no mesmo sentido da sentença monocrática, já se manifestou o Colendo Superior Tribunal de Justiça no Conflito de Competência nº 5563/RO.A Carta Magna de 88, no § 3º do art. 39, se refere a ´servidores ocupantes de cargo público´, deixando claro seu alcance tanto aos ocupantes de cargos de provimento efetivo, quanto comissionados. Assim, a estes está assegurado, dentre outros direitos trabalhistas, o ´gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal´ (art. 7º, XVII, da Constituição Federal).Desta forma, se o servidor, ao ser exonerado, tinha férias vencidas não gozadas, e não sendo possível a contagem em dobro do tempo de serviço (art. 40, § 10, da Constituição Federal), surge o direito à indenização correspondente, sob pena de enriquecimento indevido da administração, que usufruiu dos serviços sem a devida contraprestação.PRECEDENTES DO STJ E DESTE TJRJ.Sentença mantida em reexame necessário.Apelação improcedente, na forma do caput do art. 557, CPC.´ (grifei) O agente político é servidor público em sentido estrito, pelo que ao mesmo se aplicam as disposições do parágrafo 3º, do artigo 39 da Carta Magna. Por outro lado, a vedação constante do parágrafo 4º do prefalado artigo, deve ser interpretada com temperamentos; assim, há impedimento legal a que sejam acrescidos ao subsídio fixado em parcela única adicionais, abonos, prêmios, verbas de representação ou outra espécie remuneratória, devendo entender-se esta última como qualquer vantagem de caráter pessoal e que não represente direito conferido pela própria Constituição aos trabalhadores em geral. A aparente antinomia entre os supracitados parágrafos 3º e 4º do artigo 39 se resolve pela aplicação do princípio da isonomia, que deve manter-se íntegro, uma vez ter seu alicerce nos fundamentos do próprio Estado de Direito. Se o servidor público faz jus às férias, gozadas ou indenizadas, dependendo das circunstâncias, não pode ser dispensado ao agente político, espécie do gênero servidor, tratamento desigual, até porque, mesmo quando indenizadas, não se constituem na vantagem de caráter pessoal abrangida pela vedação do aludido parágrafo 4º. Em que pese todos os benefícios reclamados na exordial, apenas o direito às férias e ao décimo terceiro salário são institutos inclusos no âmbito dos Direitos e Garantias Fundamentais (Título II da Constituição Federal), devendo sua eficácia ser estendida aos servidores de cargos públicos conforme preceitua o artigo 39, § 3º, da Carta Magna, que não faz qualquer distinção capaz de excluir os comissionados. Ademais disto, trata-se de direito social voltado para proteção à saúde do trabalhador, constituindo cláusula pétrea e por isso inafastável. Ante ao todo exposto, com esteio no artigo 269, I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inaugural, pois não há que se falar em pagamento de férias vencidas em dobro ante a vedação de contagem de tempo fictício insculpida no artigo 40, parágrafo 10, da Carta Magna. Portanto, condeno o Réu a indenizar a Reclamante pagando-lhe férias proporcionais referentes ao período mencionado na exordial, conforme os documentos que a instrui (fls. 15/20) com o acréscimo do terço constitucional correspondente, relativos ao período não pago, bem como o décimo-terceiro salário relativo ao mesmo período, acrescidos de correção monetária a partir da data limite para o pagamento das referidas verbas, e juros de 0,5% ao mês, nos termos do artigo 1º-F da Lei 9494/97, a contar da citação, descontando-se eventuais valores já recebidos no período, observada a prescrição qüinqüenal disciplinada pelo artigo 1º do Decreto 20910/32. Deixo de condenar o réu ao pagamento de custas processuais ante a isenção legal, todavia o condeno a arcar com o pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o montante da condenação. Fluindo, in albis, o prazo para os eventuais recursos voluntários, subam à Egrégia Instância Revisora, em obediência ao comando do art. 475, I, do Código de Processo Civil. P.R.I. 
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